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PROBLEMAS GERAIS DO FEDERALISMO 

1 - PROI3LETÍAS DE CARAcTERIZAÇÃO 

A Caracterização do Estado Federal tem favoreçido a difusãc das mais 
variadas ioncepções sôbre,a. naturea dessa forxrfa estatal. 

Há caractrizações que se fundam em elementos aesgarrados da Con' 
federeção. São dêssé teor as caracterizações iniciais, quando o Estado Federal. 
despontava no mundo das fcrmas políticas e sua personalidade' áinda. nao 'ha-
via aààumido configuraçao nitida 

Há caracterizações circunstanciais, como a de Dicey1 , que integra o•" 	• 
Estado Federal as particularidades daorganizaçao norte americana e essa 
identificação tem sido a  causa, consciente ou não, do equívacd muito frequ-
te que afirma a incompatibdidade entre federaJlsno e regune Maetm, 

Nao vamos reproduzir por geralmente conhecid'as as diferentes caxac 
teri2ações propostas para o Estado Federal Basta salientar qu& ultrapassada 
a fase inicial, quando à indifinêniciação teórica das formas permitia àtihur a 
uma dado da outra, coneçoi4 õ Estado Federal, graças, sobretudo, às perseoti-
vas abertas pelos estudos dê. Laband e de Jelllnek, a receber caracterizações 
rnai constantes, emborà '.'ariáis ric aspecto quantitativo da enl.lmeração. 

eorges Scelle2 , que 'dedicou ao estudo do fenôméno fedeiativo desen- 
volvido capítulc' dê seu «Préis de Droit des Gens»' reprodan critérios de La 

l' 	Fur, Laband e Jellinek, aos quais acrescenta critério isolado própsio, para of - 
recei as seguintes caracteristicas gerais do Estado Federal: 	\ 

1 --- participação d Estado-membrõ na formação da vontade federal; 
tI - autonomia constitucional do Estad-m 	

. III— existência de atribuições exclusivas na áreâ do Estado-membro. 
Há,' assim, campo para uma caracterização dóniinar te do Estado Fede-

ral que ser?ve  para reproduzir os elementos maia constantes dêsSe tipa de Es-
tudo e afirmar a tipseidade do Estado Federal e consequentemente a necessi 

' 	dadèd seu tratáméntô"autôúomo no domínio doconheçimb'. 
À tipicidade do Estado Federal pode ser sustenluda com fundamento nas 

segÜiü%'terfsticas dàriuitántes da organização edetiv: 
1 -- ivalida4e de odns overnamentais e sua cõexistência, cada uma 

dotada de órgãos próprios de eressão; 

i) A. V. DXO - 'untro&ctlon à i'ude du Dreit nst1tuUonnal", Olard E. Brir5, P-
ria, 5902, pág.. 137.. 	. 	 .. 

3) OEQiJ)E 	 d Drali dos Gana, Rosueli Slrey, Paria, 1933 pág. 199.  
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JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

U — repartição constitucional de competências a ser feita de acôrdo 
com o método preferido pelo constituuxte federal No Brasil a forma mais fre- 

de 	 da Ulnão qtente 	repartição e a que enumera a competencia 	e reserva aos 
Estados os poderes não delegados isto é os poderes que implicita ou explici- 
tamente não lhes sejam proibidos pela Constituição Federal 

III — autonomia constitucional do Estado membro com maior, ou me- 
nor hmitação ao poder de auto organização segundo critério do oonstituinté 
feceral 	

d . 

IV — organização peculiar do Poder Legislativo federal 	permitindo 
paríicipação destadada do Estado-membro na formação de órgão daquele poder 

V - existência de tecnica especifica a intervenção federal, djestinada 
a manter, em. caso de violação a integridade territorial politica e constitucio 
nal do Estado Federal 

II— PROBLEMAS DE ORGANIZAÇÃO 

/ 	 Como se sabe não ha tipo exclusivo de Estado Federal e com proprie 
dade pode se sus+.ntar a existencia 	e tipos nacionais de fedrallsmo para 

act carerizar a variação especial do Estado Federal 
Essa ausencia de uniformidade cria problemas específcos de organiza 

ção e determina por oitro lado o aparecimento de técnicas plUui de organi 
zação federativa 

Fala se em fedeçalismo norte-amencano, em federalismo brasileiro 
em federalismo austr1aco em federallsni 	swço, em federalismo soviético 

Á técnica organizatória de cada um oferece notas típicas 	Éacilmente1. 
Identificaveis nos modêlos a seguir referidos a titulo exemphficatiyo 

A) FEDERALISMO NORTE MERICANO 

O federalismo norte amercanÕ encerra a tecnica organizatória mais 
antiga do Estado Federal 	/i Constitiição norte americana não contam ca* 
tulo particularmente reservado a organizaçãõ federativa 	Esta ultima decorre 
da organiação dos poderes federais — o Congresso & Executivo e o Judicié 
iio - queabsorvem materia substancial dáConstituição 

A organizaçã 	dos podêres dos Estados Unidos delimita de foma expí 
cita ou itnplfcita os linutes da competencia do Governo nacional e dos Govêr 
nos estaduais dentro da dualidade governamental, na qual os autores do eFe- 
deralist»5 foram surpreender o traço especifico 	o Estado Federal 

As limitaç6es dirigidas aos Estados niencionpndo o que eles nao podem 
fazer, encOntram se expressamente consignadas nó artigo 1 sec 	X cláusulas 
1 1  2e 3; artigo 4.9,.  sae. 1 éII,. çláusila i.e:sec. lfl, cláusula 2' e,nas eniii- 

• . 	 . das. congdtu onais, especialmente a 14.?.e 	p,steriores:à Guerra Civil... 
São limitações restrita'a que cuidam de subtrair, aos Estados as ante- 

riores prerrogativas de Estados conederados soberanos Não se tocou na orga 
• 	 niàçAo 	amados treze Estados-membros, que de resto, já se achavam pré- 

constituidos 
Ê sabido que 	federalismo dualista de 1 77 não permaneceu estatico e 

intocável 	São extnsas as transformações do federalismo norte americano 
nÓ1adamente a partir de 193S conuido v 	todavia frisar que as transformações 
iniciais ocorreram nluitõ antes e elas se encontram iptimamente associadas ao 
esforço construtivo da interpretação ccsistituçiõnal inaugurada por John Mera 
hall 

3) 	ne PderaIIat or the new 	nsUtuUo 	by, ALExain HAiTON JAM 	MAI 
CON - 	 - 	 , li. !.pags.26o 	: 
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É no processo das traisformações que reside a originalidade do federa 
hsmo norte americano pois elas decorrem e se vmculaxn Ã. m.issao constitucio-
nal da Suprema Corte que nos casos concretos ampliou a repartição originaria 
de competências reconhecendo a legitimidade da legislaçao expansiva do Con 
gresso dõs Estados Unidos sobre mataria que a Con$tituição neo lhe havia atri 
buído 9pressamente 

FEDERALISMO ATJSTRIACO FEDERALISMO ALEMÃO 

O federasmo austriaco de 1920 e o federalisnio alemão, da Lei 'fun-
damental e Bonn de 1949 ao contrario do fedeialismo norte-americano dia 
tingiem sé pela norinatividade consitucional d suas tecnicas renovadoras 

O federalisnio austriaco e o federalismo da Alemanha Ocidental enrique 
cram atecnica orgamzatória do Estado Federal especiainienta na parte rela 
twa à flexibilida4e das formas de repartição de competencia enre a União e 
os Estados membros preven4o ação legislativa mais ampla e maiores contactos 
mtergovernmentais dentro çle minuciosa regulação constitucional previa 

O federalismo alemão atual reabilitou o Etado-membro no dominio le-
gislativo pois incluiu no campo da legislação concorrentet  a ser, partilhada 
entre a Federação e os Lé.nder, a materia legislativa mais ampla e importante 
da repartição constitucional de ómpetencias 

DERALISMó, SOVIÉTICO 

Foi a aproxlmaç.d entre capitalismo e federalismo burgues que levoi. 
Vysbikisky5  a sustentar a autonomia do federalismo sisvietico e a apreentá lo 
como novo tipo de federalismo o federalismo ideológico de Marx e de Lienine 
que se opõe radicalmente ao federelisnio capitalista e burgues sobrevivencia 
moderiia do feudalismo fragmentario e 

A fonte normativa do federalismo sovietico encontra se na Constitui-
ção de 1 936 que deferiu à Repúblicas Feeteradas o exercido de algumas atri-
buições soberanas 

O exame conjunto da Constitiução soviética mostra a precariedade de 
tais concessoes e sôtiiente se iludirão com elas os que apenas 'leram aqueles 
disositivos isolados 

Com efeito nao se conhece Constituição Federal que tenha disposto de 
forma tão manupiosa sobre a orgapizáção previa do Estedo-snembro como a 
Consttção sovietica 

É verdade que o professor Jacques Lambert,6  em estudo dedicado às 
ittu 	

ias- 
tç5es políticas brasilóiras chegou a observar quá o deralismo brasileiro 
esta mais próxinio do federalismo sovietico do que do federalismo norte ame 
ricanp dada a tecnica comum de amplo ordenamento constitucial previo do 
Estado-xembro Todavia, Lambert situou o problema no terreno da mera apro-
•xirnáçãoe, em'inatári de 'organização federativ,. não: há tipo.de, fddrallsmo 
moderno' que possa aproximar se da teenica norte americano cuja limitada ia.. 
cidencia constitucional do dominio do Estado membro ja tivemos a oportuni 
dade de salientar 

A tecnica sbvitica de enumeração da competencia exclusiva da. União 
e exaustiva e abrange pode se dizer, todos os setore poss1veis da atividade 

Lei Sundamentai da República Piederal aiema de 2i da mSio de 1845 artlg 74 t 53 

ANDRSZ V'YSibDiSKY — Th iaw o1 the soviet $tata' 1  MacMilian Oo!apaxly, New Tock 

• -. 	 .1951,. p5go. aio-sri.. • -. 	• 	. • - • 	- 	' 	.• .• 	• •'•'/ • 	
. 	 1 

JAUFn L5i3ERT - La Brasil structuai soclaie ei itlttiona poUtlqu - Libra! 

• fl#MiuWd Qoltu. Parl, 1953. págs. ia. 1.. 	 •: -: 
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do Estado socialista Nada se reservou às Repubhcas Federadas e a referên 

cia a essa técuiica residual seria superilua pois acabaria envovendo simples re- 
serva de competência negatrva istQ e competencia para nada fazer 

A absorvente competência federal na União Sovietica pode ser eviden 
ciada com exemplo ilustrativo 

Nos j Estados Federais a competência para elaborar e votar orçamento 
estadual constitui atribuição privativa e tipica do proprio EstadO meáibro da 
correndo da existência de administração autônoma 

Na União Sovietica, os orçamentos das Republicas Federadas (Estados 
membros) sao preparados por órgãos do Coverno Central para em seguida 
receberem a aprovação do Soviet Supremo da U R 5 9 	ao 4u.aL,  àContiui 
ão ainda defere oompetêicia para votar os impostos e outrasreceitas destina- 

das 	anuiamente à União às Repubhcas Federadas e coletndadés 	loõais 
letra K) (Constituição 1a J R 	5 	S' artigo 14 	1.1. o que pràticmente corres- 

ponde a uma discriminação de rendas operada pelo regislador federal de acôr 
do com as necessidades 	e cada órbita de governo 

O Soviet Supremo vota anualmente o çhamédo orç'ainento do Estado da 
Umãn Sovietica que abrahge o orçamento federal, os orçaanaitos das 16 Re- 
púbeas Federais e 	soaltos fecais: das• t6, Repúblicas autônomas e 9 re- 
giôes Sutônomas. 

O gigantesco doctunenti, que e o orçamento dè Estado wnfice o roces 
soorçamentário soviético e êle resultã daíntimé 	 dêsse procesp com 
a plaiiificação econômica global. O orçamento.nãoé simples'meio de financia- 

ento dasátividades governamçntais, nlasé, predorninantemente, -0%: inst'u- 
monto financeiro da economia nacioiial e dos planos ecoriomicos quinquenais 

De um modo geral a tecniéa de organização do Estado Federal envolve 
restrições ao pder constituinte do Estado membro, que ;; encpntrá nos princi- 
pios da Constituição- Federal e na regulaçao parcial previa de materia organi 
zatória ddEstado mernbrolimitaçõéo exercício/de suacompetência. 

Todávia, por mais abrangente que poesa ser a reguiação 	révia contida 
na Constit1iição.Federal ela nãôdeire áxaurir ,organização do Estado membro, 
sob pena de a.esrretar, 	o désaparecimento de princípió fiíndamental da organi- 
seção federativa..  

A técnica soviética dá-nos a impressãó. de. total órdenação prévia pois a 
ConstitUiQáom Fedéral compresndè 	õrganizãb dos pderes estaduais e traça 
o quadro de Sua respectiva; competência. (Constituiçãó da U. R. S. S., arti- 
goa 79, 84-88 e 106). 	. 	/. 

Portanto, a; autonomi 	constitucional teôricamente reconhecida à Re- 
pública Fedeãda; ten:séntido muito precário e o exercício dela não correspon- 
de, prõpriamente, ao poder de auto-organização, mas ao de mera reprodução 
de teztos da Çonstituiçâo Federal. 

III— PROBLEMAS DE EVOLUÇÃO 

Aorgização dá -Estado Federal• não sé ajusta a fiirino exclutivo e 
reclama 	ao contrário 	teciiicas peculiares 	que 	assinalam 	a existencia de 
tipos de federalismo 

As tecn5iicas orgauizatórias tem variado no tempo eessas variações 
se explicam não apenas em virtude das peculiandades do- espaço pohtico na- 

1; 	 àional, àornà também por décorrência das transfõrmações operadas naestru- 
tura do Estado moderno 

Daí dizer se que em função do teinpo o federalismo evoluiu de um 
tipo originario o chamado federalisano dualista, para outro tipo mais recente, 

/fedevalssnio contemporaneo ou novo federahsmo 	 / 
0.. federalismo dualista surgiu nos fins 1 do seculo XVIII identificou se 

com os objetivos anti mter,encionistas do Estado liberal e o seu declínio 
coincide com o desfavor dessa filosofia governamental 
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O federalisino Contumporaneo surge cdmi o Estado lntervenclonlataa 
para oferecer a este ultimo nva repartição de competências funcionamento 
vinculada aos objetivos econômicos e sociais do intervencionismo 	A azi- 
plitude nacional das intervenções requer centro decisorio dotado de competên- 
cia cerrespoisdente e nó Estado federal o intervenciomsmo encontra pré de 
terminado êsse centro de poderf 

Bernard Schwarta 	no seu «American Coastitutional Law» 	associou 
ãeses døss tipos de federalismó a dua epocas a dua concepções do Estd 

iA oentury ego 	the state acted mainly as po1iceman 	oldier 
' and judge. 	Today, the state acts also as doctor, nure, têacher, iii- 

surance osganiser house builder, sanitary engineer chemist railway 
controlier, supplie 	of gas 	water and electricity 'town planuer pan 
sions distributor provuder of transport hospital orgéniser road. maker 
and in a large nuxnber ol other capacities» 
Nos Estados Unidos o periodo de Frankúa Roosevelt, aSsinalou o 1 ii 

r do fedàralismo dualistá e inaugurou a expansão do federalismo 1  oontempora 
neo ou new federalisa 

O federalismo segregador, entrincheirado nas resistências estaduais, 
cedeu lugar ao federalismo cooperativo fundado na ajuda financeira federal 
e na mteisidade das relações intergovernamentais 

No Brasil, o federalismo dualista se inaugura e se expande sob ã vigên 
cia da Cõnstittiição.dé 	89i, datandô setis primeiros abalos da reforma cons- 
titucional dé 1926.,,: 

A Constituição de 1934 marca a recepção inaugural do federalismO 
contemporâneo, qtie vai, afinal, rvàlar a plenitude de suas linhas expansivaS 
na Coiatitwção Federal de 1946 

A evolução do federalismo inverteu a frase classica de TocqueviEe8  
pois, em face 	á , organizaçao , d<js« Estados federais modernos, não constitui 
exagêro alinhar quê, ,Sobmuitos aspectos, o govêrno federal é a regra e o 
govêrno estadual é a exceção. 
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PROBLEMAS DO FEDERALISMO BRASILEIRO 

1 - PROBLEMA ÔRIGINÁRIO;DE ORGANIZAÇÃO 

A orgmzaçao originaria do Estado federal no Brasil provocou na Cons- 
tituinte de 1891 largos 	ebates sô,bre a natureza do Estado membro chegan- 
do se a sustentar a soberania desse ultupo como decorrencia da tIualidade 
soberaàadoEstà4o federal, 	 , 

Os chamados ultra-federahstas brasileiros transplantaram para o nosso r / 

ambiente politico as caracterizações edeologicas que tiveram curso nos Esta 
dos Unidos no periodo anterior à Guerra da Secessão e que ah se explica 
vam como sobrevivência da organização politica anterior 	maS 	no Brasil 
equivaliam a pura sugestão imitativa 

egistram os «Anais» da Constituinte as intervenções de Campos Sa- 
Ies, ,Ioao Barbalho, Homem Batista, Nina Ribeiro e outros preconizando a 
soranla dual por entende la principio organizatorio tipico do Estado lede 

/ 

BE1iNABD $OHWARTZ - 	i5rlc5n 	sIiituiUonai Law 	Caciuhdge enjveraity Px6s 
19U,pi.gB 	iO4iô 

5LØ Dx TOOQUEViLLE - 	De is déniocratie en AniériquV - 1$brairI 	de Médicli 
iaii. vai 	li pás 	es 

2:: 	. 
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aliás foi reconhecido no anianheçer da 1epublica atraves do De 

rei o que & 
n 1 de 15 de novembro de 1889 onde e expreSSa a alusão à Iegtbn 

creto 
soberania dos Estados 

É certo que Rn Barbosa° se insurgiu contra a «suprexczação mór- 

blda 	do ultra-Federalisino denuncianft. o plano dos que preteidiam reduzir,  

a eUnião à miseria e ao descredito» 
É inegavel todavia, que se os ultra federalistas não obtiveram vitória 

conipleta, o exito parcial eles alcançaram iniprimmdo na Constituição fade- 
ral.de 1891 a mrca.dof,ramo4UiSto. 

A 	 organizat6ria deixada ao constituinte d 	Estado mem autonomia 
ser 	 interpretada como consequencia da soberania do 

bro vi 	posteriorinente 
Estado, expressão q1.e se encontra por, isso no portico das Constituições es 

1892, 	da Bahia (art. 1. 9-).: a do Espi- ta(íuaisprainuigadas em: i81. e 	assirn•.a 
rsto Santo (art 1) a do Ri 	de Janeiro (it 	30) a de São Paulo 	art 	10) 

do Paraná (art. 1 9 );..a de Goiás..(art.1 1); a do-Mato Grosso (art. 49) 
a 

O constituinte mineiro de 1891 não incorreu na demasia, mas elaborou 
dentro da competencia que lhe tocava texto constitucional que impressiona 
pel- amplii.id 	da. matéria reservadá, em 1891, ao Estado membro, bastando 
recõrdar, a título ex mpllfiàtivó que nela se incluia: 

- legislar sobre ensino secundário e superior (art 	30 5) 

II - processo civil, comercial,; peei (art 	30-7); 

III - correios e: . tel 	afos(at. 30i5); 
'•- 	. 	....... . IV 

er r al 	(art. V - código florest 	 -3O 28) 
VI - direito eleitoral (art 	30 35) 

Na Coustitinçãó de Minas Géráisi de 15 de junho de 1891 e extenso o 
capitulo dedicado ao Municipio campo predileto d 	auto organlzaçao estadual 
e nele se previa a anulação de deliberações decisoes e outros atos das Cama 
ras Municipais (art. 75 VII) como tambem é amplissimo ii titulo consaglado 

odenador das eleiç6e estaduais e municipais em todos os 
ao 

regime eleitoral 
seus &spectos desde as condições de elegibilidadé ate o processo de apuraçao 
eeitora1 e verifiçaçãc de poderes 	(Artigos.'81 102) 

L 

IASILEIRO-II — P1OBLEMAS DE APLICAÇÃO DO FEDERALISMO BP 
FALSEAMENTCI POLITICO DO FEDERALISMO CONSTITUCIONAL 

O federalismo dualista é segregador e centrífugo, no apreciando con- 
tactos e relações frequentes com o Govêrno Federal. 

Fiel a 	êsse espírito, o constituinte de 1891 chegou ao detalhe de só 
niãq às administrações estaduaig 	os casos de admitir ajuda e auxílio da U 	 n 

aiaidadepública, condicioiando a efotividadá dêse socorro à forinal soli- 
citaç6 do Estado afetado. 	. . 	. -. 	 - ... 

...................-. É curíoso observá 	qúe o texto- cnstituciona1' 0 , para caracterizar a ex- 

cepcionalidade damedida prefere falar em prestaçao de socorro forma extre 
na de ajuda geralmente inspirada nos sentimentos da solidariedade huma 

O Goverro Federal em circular 1 ' de 1897 regulamentou o texto cons 
tituconal e de forma minuciosa 	especificou os casos eiasejadores de socor 

9) 	RI BARBO8A - 	Coment5rloo a censt&tulçi.o Eederai Bra8ileira 	Ugido8 e otdenad 

.0 	 por,  E05iERO PIEEa aio Pauio 1932 VOL1° paga 80 
'10) 	ÕonoUtuiq5o Fdera1 de 1891 	aitlgo 50 

ii) 	J0AO B5JBALEO - 	çenstitulçao Federai Brasileira 	3$ edii$o 3' 	Brlgulét Editorse 

aIoiDi4págsrr 
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ros consignalido ainda nova restrição, para exigir que alesri da formal solici 
tação o socorro federal dependeria a fim de ser apreciado e concedido, da 
cabal e documentada comrovação de que foram exauridos sem exito todos 
os recursos dispomveis pelo Estado membro rara debelar a eaiamidadé 

Esses escrupulos excessivos até egoísticos nao tardaram a desapare 
cer e o federahsmo brasileiro de 1891 na phcaçao sofreu profundo faea-
mento ' 

O Governo Federal e o ajie rios revel4 a  historia republicana enipre 
goa instrumentos de aglutinação coercitiva é, nesse particular nenhum dutro 
foi mais poderoso e eficaz do que a intervenção federal Tecmc do sisteina 
federal para garantir orxnàlid nade de seu, funcionaroento a intervençao fe 
dra muito cedo degenerou em nielo de intimidação política atraVes de pra 
tica &eformadora ,os prmclpios constitucronais Reproduziram se pela primei-
ra Repubhea as intervenções póliticas, visando niaiiter no poder parcialidades 

-. - desfavorecidas nas urna estaduals, que éncõitravarzi na intervenção o remé-
dio para solver os artificais casos eleitorais de dualidade do Poder Legislativo 
e dõ dualidade do Poder Executivo. - 

- .. Outro instrumeito aglutinador residiu 'na política dos governadores, 
- que Campos SaIes,' 3  seu idealizador, preferiu chamar «política dos Estados», 
através da qual preconizava entendinentos diretos entre o Prdsidente da Es-
pública e os Governadorgs estaduais, reputando, êssTes contactos indispensáveis 
à báe parlamentar do C-ovêrrio Federal. - 

Para Campos Saies, a politica dos governadores era instrumento de re-
laçao e de estabilidade governamental visando suprir o vacuo partidario Te-
davia, a evolução do processo exacerbbu o propósito origmario e referida 

9- 	política converteu se em forma oficial de úitervnçãQ eleitoral, o que contri- 
buiu para viciar irremediaveboente o sistema reresentativo da 1' Republica 

No fim da Primeira Repubhca, o federalismo dualista do texto consti-
tucional já se havia tornado ideal distante cuj reconquista então ahnienta-h. 

va os projetos dos liberais r4ormastas' 

111—FEDERALISMO NA CONSTITITIÇÃQ DE- 1934 

O..ederalismo dualista de-191 não se- restaurou posteriorménte. 
coçitrario veio a conhecer seu ocaso na Constituição d,e 1934 que operou a te 
cepção originaria do federaísino eontenporaneo 

A Cbnstitulçao de,19J4 'inovou a tecnica organizatoria do federalismo 

	

- - 	brasileiro, quer mi adoção de processos novet, como o da-ordenação prévia. de - 	- - 
meteria do Estado membro quer na ampliaao da conpetencia legislativa da 
Uniao enriquecida com es instrumentos do Estado in3ervencionista e con a 
incorporaço de meteria anteriormente confiada ao Estado membro

:1101 
professor Milton Cairtpos, então deputado contituite em Minas Go- 

	

- - 	rais e relator geral da Comiàdo Constitucional, anõtou êssOs novos rumos do - 
federalismo brasileiro e acentuou o pae limitado que a Constituição Federal 
- j-eservou ao constituinte dci Estado-menibro; 	 - 	 - 

«ao constituinte estadual se depara em grande parte já feita a - 
- -- 	-. organização que lhe compete. E, ao lado do problema político, que é o 

13) 	empici tipico dêem procesoo d d.elormoçio do Instituto para atingfr bjettvoe polltt 
co partiderice & oderecIde pela intervencão feral no Eotsdo do E/o d Jauelro, solicitada ao coe 
grosso Nacional em uns de 1922 Recorda /sveVSO ARINOS Dli iíLO 3'RANCO lí,e. no pls6dlb 
o eezao truque d4 dtjal~ em-Viu obra de demiontamenta da mãqu1 iIi9tai ( Uns E 
tadilta RepúbIj (AfrSnIo de Meio Franco e su tenipo) - Livraria Jtssé oitmp4o Editara5  Rio, 
1950 vol ii páge 1093 1103 	 e 	 .. 

13) CAMPOS SA.LKS - Da propaganda d ?ee1dinnIa Sio Piulo ,i08 pás 23ë 
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da estrulura do Estado, defronta ele um problema tecnico luriclico que 
e o da dehuiitaçao de competeiicia Dai o duplo caréter com 'iue ha de 
trabalhar o...constituint. estadual, 'ao mesmo tempo legislador e intér- 
rete, com' a função: organizadóra tolhida pelas limitações constitucio- 

qúe lhe cumpre interpretè.r. A Comissõo Constitucional procurou 
compreender erespeitar aor dam jurídica federal, tal como a instituiu 
e impô3 a Constituição da República, e, cativa a essa ordem, dentro 
dela esboçou a reoi'ga'nização política do Estado de Minas, sem levar 
a adácia até a exorbitância e sem levar a prudência até á timidez».' 4  

Essas lapidares palavras do constituinte mineiro fixaram os problemas 
e o "emEsnio  contomporâneo rouxe pera a  organiação pelitica do Esta- 

do membro e que hojø incidem perturbadoramente no amplo domínio das 
'relações intergovernamentais. 

IV - DO ESTADO FEDERAL NOMINAL AO ESTADO UNITÁRIO 

- . 
	 DESCFiNTRALIrZADO. 

• 	 O novo fe4éralismo de 1934, dada a curta duraçõo' do texto constitu- 
• 	 cional, teve à seú 	eioiameito pràticamente frustrado e, por isso, muitas de 

• 	
' 	 suas inovaç6ei 	jnseuer chgaram a ser tentadas. 

Ezitre 1934 e 1946, quando se restaura o sistema federal, oorreu o 
terregno. unitárlõ de 1937. 

' verdade que a Carta de 10 de novembro de 1937, em seu artigo 3°, 
• 	 áfirniava m±.o Brasil «um . Esta4o Federal». 

TFata-se, contudõ, .d'ispõsitivo nominal, coino tantos outros da refe 
rida Constituiçao que tiao impediu mas antes favoreceu a substituiçao da 
estrutura federal anterior pela de uai Estado unitário desceitrabzado 

O t)ecr 	léi federal n° 1 202 de 8 de abril de 1939 qu 	dispunha sobre 
a administração dos Estados e doS Municipios iançou os fundamentos nor 
inativos da ccsnversao dos Estados Membros em coletavidades berrtonals deá- 
centra.Iszadas, s1ibmetidhs a permanentesupervisão controle e fiscalização do 
Presidente da tepubliça 	Instituiu se conpleto regime de tuIela administra- 
twa, política e financeira, que condicionava a vigência dos., atos da admin- 
tração estadual à aprovaçao hserárqwca do Chefe d5 Estado 

V - O FEDERALISMO NA CONSTITUIÇÃO DE-1946. IIIPERTROFIA 
DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. 

A' partir de 1937, os órgãds governamentais centrais passaram aócupar 
• 	 . 	 despaço deixado pelo retraimento dos Estados membros e, pqr isso, tôda tare.. 

fá'- nova que' surgisse 'dói'íspondia a uni àcréscimo 
1
na órbita das dilatadas 

afribuiç6e 	do Govêrn...central. 
Ésse processo 	acuMuletivo 	agiganta a administrsçao 	governamental 

central contribuindo para manter vivo contraste entre as dimensoes da pri 
meira. e a n'odéstá inferioridade. daTa admnistrç6e' estaduais. 

A Constitniçao de 1946 k  elaborada pt constituintes que nat sua maio- 
ria,proviúha dos qtiadros governamentais do.Estadõ Novo, nãó tqcoli 'naquela 
estrutira e, afinal, aincorporou ao Govêrno Federal.. 	: 	 • 	 • 	 . 

Pode se incluir essa assimilaçao federal de maquina administrativa 
unitána entre as causas determinantes da atual hipertrofia dá dmiiistrúção 
fedetal 

A organlzaçao federativa de 1946 	ao lado dos probeqia 	especificós 
que decorrent do fèderalismo contemporaneo ainda defronta coín problemas 

14) 	Projete de Coes8ltulã 	do Et6ado. - Imprénei 011clai,:Beio ilarizonte, 1935, ptgs. 4-5. 
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resultam da herança de estrutura administrativa do Estas 
no espelicos, que 
do unitário descentralizado de 1937 e de muitos de seus hábitos e praticas. . 

VI - FEDERALISMO COOPERATIVO E FEDERALISMO FINANCEIRO. 

Ao contrário do federalismo segregador de 1891, que só admitia ação 
federal nos Estados para prestação de socorros, estamos vivendo atualmente 
o período do federalismo cooperativo, através do qual a  União, mediante pro- 
cessos vários e -recursos hauridos nos setores orçamentários, bancários e cre - 

ditícios, dispensa aos Estados-membros ajuda financeira ábundante, assiná-- 
laudo a primazia do federalismo fitianceiro nas  relações intergovernamentais. 

O orçamento federal é uma das fontes substanciais da ajuda finan,ceira 
da União e a magnitude dêsse documento explica a extensão do federalismo 

• 

• financeiro. 
O orçamento federal brasileiro supera, em gr8ndeza, todos os orçamen- 

tos estaduais e municipais reunidos. 
Em 1955, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatf, 

tkau a  situação financeira das três órbitas de Govêrno, em números globaià 

foi a seguinte: 

Receita Orçamentária Arre'cadada 

• União 	...........................Cr$ 55.670.936.00000 

Estados 	.......................Cr$ 40.873.995.00000 
Municípios.....................CrS 10.875.536.000,00 

Despesa realizada 	 - 

União..............................Cr$ 	63.286.949.000,00 
Estados........................Cr$ 44.425.238.000,00 
Municípios 	........................Cr$ 11.214.113.000,00 

A execução orçamentária do exercício de 1956, nas três óbitas refe- 
ridas, apresentou os seguintes resultados 16 : 

: 	
• 	 (Em bilhões de cru.zeiros) 

• 	
«De(lclt» 

• 	
,' 

• 	 e 	Receita 	- - Despesa 	do exercído - 

- 	 • ..................... Cr$ 	74.082 	Cr$ 	• . 107.028 	Cr$ 	32.946 

Estadoá' -,e ibstrito 	 ..,.. 	 • 

Federal ..........Cr$ 	57.690 	Cr$ 	. 	 63.401 	Cr$ 	5.711 

• 	 • 

- &unieípios.........Cr$ 	13.854 	Cr$ 	- 	 15.380 	Cr$ 	1.526 

- 	 Tãtal Geral . ..........Cr$ 	145.626 	Cr$ - 	 185.809 	Cr$ 	40138 

• 	 - 	 Apesar de suas dimensões, o orçamento federal .ião abrange a totali' 
- 

dade das receitas da União. 	 . - 	 . 

• '- f o-ue ocorre, por exemplo, cornTa receita, proveniente dos ágio 5  

receita extra-orçamentária, cuja arrecadação nos exercícios de 1953, 1954, 

• 	 15) 	Anuário Eet0,t 19tfco do Bma1i,-, .l95O 	inGE 	i3á9L 398.. •- 	 -, 	 - 

- 
• 	 18) 	as000 dOflraaU- S. A 	- n.eiatárlo dO, 1956, pág 	X9 . 	- 	 • 	 . 

17) 	Os ágios conutituxn receita cambial 	de natureza fiscal 	proveniente de licitações paia 

loportarSo de niercad.oriás datraagedá'ae 	O eaquata primitivo deusa receita cambial fl estabdlectdõ 

pela lnitruçSO no 70, do 9 40 dutubro de 1953 que pará fixatio de taxas cambiais uu5.itlpiae, distri- 

buiu as mercadorias Importáveis em çinco categoriaS incldjn4o sôbzg áda uma ágios dUêrnt 	por 

dólar ou seu equivalente do acórdo oõm a maior ou nenor c3euc1alIdade das inerondõrlas olaealfica4ai 

- 	 2O5 	- 
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1955 e 1956 atmgii a  cifra de Cr$ 127 329 000 OOÓ 0018  representando arre 
cadação 	ual 	édia da 	de Cr$ 3i;000000 .000,00, orna que se riva; .àrdem 
lisa com a receita total do orçamento do Estado de São Paulo — o mais vo- 
luinoso da Federaçãa - cuja proposta orçamentaria para 1957, estimavá a 
receita geral em Cr$ 31 557 790 000 00 i 	'. 

Há outra receita não orçamentari 	do Govêrno Federal largamente 
usada, quej e a emissão de papel moeda mediante o obliquo processo do 

- 	.. 	redeiconto.2° 	
.-.................. 	 . 	. 

Un 	
- 

O Raanço finenoefro da 	ião, exercicio de 1956 contabiliza a emissao 
de papel moeda na conta «operações (te crédito» e por ela se verifica que o 
Governo Federal emitiu em 1956 Cr$ 15 300 000 000 00 

Com 	resgate de 3 bilhões e oitocentos milhões de cruzeiros a emis- ......r 	ntéauientou ó .j,apel-nsoed 	cicuIàit 	de Cr$ .. .............. ..
.339.910.000,00 (dezembro 	de 	1955)pai'a 	$- 80.819.139.249,00 (de- 

zenbro de 1956) 
Ora dispondo de recursá§ de tamanlia envergadura a União redistri- 

bui parcelas de suas rendas com os Estados e os Municipios 
Ha repartição de rendas federas que a Constituição obriga 	Assuti 

a do imposto unico sobre lábrificantes e 	 liuidos e gasosos ,coimbustiveis 
(Cotistituição Federal art 	15 § 2) a do unposto de renda (Constituição Fe 
deral art 	15 § 49) e a das dotações const1tuconais com aphcaço especial 
em obras de caráter"regional Defesa contra os efetos da sêcas do nordeste 
(art 198) Valorização econômica do Amazônia (art 	199), Aproveitamento 
econômico do Vile do São Francisco (art 29 do Ato das Disposições Consti 
tucionais Transitórias) 

De 	 'ados acôrdo coii os 	da proposta do orçamento federal, para 
195822  a repartiçao constitucional de rebidas federais em 1 avr de outras ór- 
bitas de Govêrno excluida a parcela referente ao imposto unico sobre lubti- 
ficantes qne  nã 	figura no deci.mentó oçanientario atingiu a soma de Cr$ 
8.555.459-.6.O0O, aim distribuída: 	. 	. 	. ............. 

Cota. (t 	imposto federal de renda 	atribuIda 	aos Municípios — 
Cr$.24i;9j9. 860,00.>  
;IMesacontra as-sêcas do Nordeste — 	Cr$ 2.81,620.00&,00. 
Valorização eéonômlèa da Amazônia — Cr$ 2.351.800.000,00. 

- 	Apro'reitarneflto ecoúôsnico do Vale do 	ão Francisco — ...... 
Cr$- 890.i20.000,0G' 	 . 	.. . .- . 
Ao lado dessa reparfiçao de rendaS vnculadas que decoi'rern de mi 

posição constitucional a Uniao destina aos Estados parte apreciável de seu 
orçamento de despesas, absorvida na execução de obras regionais e que em 

—z 
Boletim da 5npertMen9n,cia da Moeda e do Or4dtto aàôsteo,de liii 	vol 	rn, os 8, pág, 

47. 1 Na azreca4oçio doe ágios dece-sa atoda levar em conta 'lua o exerci ele de 1953 apensa 

pi'0ndo o perlodo outubro dereinbro poièa Inruçio o. 10 data do Últinu trim%tre daquele ano 
Ee,It 	do Fiflaseas PÚbIIcs maio junho de i957 psg 14 
Embora co tituloe governamental, estejam 	por lei 	excluido, do redesconto 	o Governo 

Federal 4 o maIor beneficiado «Cose procesai obliqeo do 	mlae8o ppin atravds duo 	e Banco do 
Braafl Õbtêfli lecwese pira emprestar ao Oov9rno Federal 	realizando operaqto tplca de Bance 
(hehtzaI. Sou agôato de 1091 06 empr4eumo, d 	saneo cio Biasil ao Govêrnn Federal eram contabiji 
zadod em 60 bilhões e OÚOOOUtOS e oitenta 	cinco milhóSo cio cruzeiro, regiStrando se aumento d 
0151cm de 20 bilhões setecente, e trhsia e nove milhões de cruzeiros com rslaç0o ao mie de de,im 
.bio.,4e .I958.. Fono,:,Cozaérclo I.steimao±onal, Boletim -mensal do ninco do Bxfl 	isto-setem.bro 
do 1957 páta 14 

Si) Parecer Io T*jbunai de Contas qôbre á, contas do Presidente 4, Repúbilce, los Diárte da 
Oongi'eØo N5jonai, SeiSo 1 junho de 1811 pága 4 i6à 

Si 	Dicirlo dc, Oongre,ao Nocional, maia de 1957 paga 3 	4 
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alguns casos atinge somas superiores ao total das despesas orçasxientrlaa 

do Estado beneficiado 
Ao 	stado do Piam 	por exêinplo a proposta orçamentaria federal 

jara 1958 destinou verbas totais da ordem de Cr$ 886.69 	40000 23 

fixouadesageraldoEstad& 1 Oorçaníento'do Ptaw24paral957 
em Ci$ 23v, 443 00000 e estimulou a receita geral do Estado eia 

f 	Cr$21695000000 	
1 

Alent do auxilio finaiiceiro direto que restilta da repartição- de parco 
las dos recursos federais em proveito dos Estados membros e dçs Muhicfpios 
a União donda p6e à disposiçao dessas orbita de governo recursos bancários, 

• mediante einprestios concedidos pelo Banca do Bras1, S A e que se desti 
- nain a  aliviar, ãotiipromissos flnanceiros inadiáveis. 	- 

As relações entre o Banco do Brasil e os Estados membros vêm pro-., 

- 	- vocando 	i-escenté dependêccia das unidades de Govêrno, local em face do 
- 

- Góvêrno federal .-,  
Os emprestimos solicitados ao estabelecimento ficam na dependencia 

de- coijcessão pôr parte das: autoridades fédrai- .ë essas: não se limitam a 
encarar tais emprestinios corio operações bancárias normaiS 	Sao notórias 
as mterfereiicias de fatores politicos que facihtam, dificultem 'ou impedem o 
defer,mento da opetàção financeira 

D'e qtialqu 	formas  e significativcu o quadro oferecido pelos emprésti 
nios do Banco do 	rasil aos Govêrnos estaduais 
' 	Esclarece o Relatório de 1956 20  que ate 31 de dezembro daquêle ano 

-os empréstimós globais aos Ektados importavam e 	Cr$ 14 62 000 00000 
Foram melhór aquinhoados os Estdos de São Paulo (dei bilhões tre- 

zentos e quinze milhões de cruzeiros,) Minas Gerais (um biliiao oitocentos e 
vinte tiõv 	õôsdè brueiros) e' Rio Grande'- do' Sul (ur1i-bUhão-duzentos 
euznnillhõbsd&àruzei)Õ). 	 - 	 --' 	 - 

'Os Eítadis 'dõ,AniSnas, Mato Grosso, Máranhão e Plauí.figúrarn com 
as tienores dividas Sendo 	de dois milhões de cruzeiros o valor dos emrésti- 	r' 
snos dos dois'.primeiros -.Estados e de vinte e sete milhões e do trinta, lo quatro 
milhões a dívida dos últimos.  

- - - . 	VU — FEDERALISMO E 1)ESENVOLVIMENTO ECONÕMICÓ' 

- 	- .- - - 	Os programas de deenvolvimento econômico vieram anliar os em- 
- -. 	'préstimos bancários federais, até então limitados ao Banco do BrasiL - deter- 

minando novo tipo de' financiamento federal 	decorrente da açao especifica 
do Banco Nacional do Desenvol'vúnento Econoniico5 	 / 

O Governo Federal 	para atender objetivos do desrenvolvutiento ecó : 
nomico alimenta novo sistema de relaçoes intergovernanietais que o fede.- 
ralismo político de 1891 certamente iden,tifmcaria como intoleravel invasão 

-. na órbita  da-.;èópetênciá- éstadual. - 	
Na verdade o Governo Federal nao se limita ao campo das relações 

pois va à ação féderal direta dentro do território esdua.I, atraindo pera 
sua órbita a realização de empreendimentos tipicoS da economia regional, 

Exemplifica esse processo amplificador da açao federal a' lei fedea-aP 
que criou a Comlssã de DesenvoMmento do P1aalto de Ibiapaba, no Estado 
do Ceuiá, orgão federal subordinado ao Ministério da Agricultura 

A referida Comissão, que tei5i sede na cidade de Viçosa do Çeará e 
- 	

- 	cujos mémbroè São nomeados- pelo Presidente da Repúblia - objeti"a 	eSen- - 

- -. 	 23) 	DiaStàdo 	onssNaeional, ágÕtto do 1997, pára. 	1.041.  1 
2) 	R5vlats de Fhinn6aa PdeUcas maio-junho 4 1957 pára 	74 77 

25) 	Bosaro do Brasil 8 	4 	— Relatório de 5958 pAgo 	iFi 
28) 	Lei federil no 3.101i de 10-O 1997 
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vover é melhorar a produção arico1a na área do Planalto, no Estado dó 
Cerá,e, para isso, poderá promover, diretamente ou através de financiamen- 
to aos interessados 	a mecanizaçao agricola 	a enailagem e armazenamento 
de produts,' a peifuração de poços a construção de barragense.a instalação 
de usinas hidrelétricas. 

carando à política do desenvolvimento econômico con6 tarefa do 
Govêrno Federal, o Conselho do Desenvolvimento, órgão subordinado à Pre-, 
sidêncis. da República, instituiu o GrupG de Trabalho para o Desenvolvimento 
do NOS-deste, ao qual conferiu, e9tre outras, as seguintes atribuções: 

1 - analisar a estrutura e o turiciúnamento da economia do Nordeste, 
como fim de identificar as dificuldades que se opõem à ativação do processo 
de crescimento èconômico da região; 

II - sugerir ao poder executivo federaJ, após o balanço das necessi- 
dades e dos recursos,, providências destinadas a fomentai o desenvolvimen- 
to da área, consubstanciadas eni projetos concretos, interdependentes; 

111 - analisar as atribuições administrativas dçs órgãos federais, com 
atuação no Nordeste, a fim de sugerir medidas que visem a maior coordena- 
ção e eficiência de suas atividades no que respeita à região; 

IV - promover o exanto analítico das propostas orçamentárjas, a fim 
de se apurar o gráu de concordância entre os planos das entidades federais 
que atuam no Nordeste.  

O Consélho do Desenvolvimento, órgão federal, recomenda o planeç 
jamento de economia regional (área do Nordeste), sem levar em conta a exis- 
tência do Govêrno regional. 

Ora, essa ação federal na órbita econômica regional, embora alimen- 
tada por louváveis propósitos, mas ignorando a e?eistência do Govêrsio esta- 
dual, não é compatível com a estrutura federativa e, sob tal aspecto, o pIa- 
nejarnento central dos economistas do desenvolvimento introduz outra dis- 
torção no federalismp brasileiro. 	 . 	 . 

VIU - FEDERALISMO E MUNICIPALISMO 

A intensificação dos contactos entre os Municípios eo (lovêrno Federal 
constitui dado novo no federalismo brasileiro. 

Já se tem dito que êsse. tipo de relações afeta a estrutura federativa e, 
sobretudo, a cl4ssica compreénsão do Município como planta do Estado-mem- 
bro. 

O professor, Orlando Carva1hoZ, examinando proposta de criação de 
uma Fundação do Municípios 4  lembrou que a relação direta do Município com 4 
a 'União F.edral 	sem a interveniência do Estado membro, fere «a tradição 
dç direito público estadual do país> e representa «ataqué à. Federação e enr 
fraquecimerito das unidades federadas». 

>relidade contentporânea desfavorece a posição doutrinária do federa- 
lismo clássico e se encarrega de ampliar os laços relacionais entre o Govêrno 
Federal e»õs Municípios. 

De início, impõe'.,se observar que a iniciativa dos contactos partem, indi- 
ferentemente,. do Govêr.ncj Fe4eral,  dos Municípios e do legislador, demons. 
trando generalizada' conVrgênbi'ê propósitos. 

O 	 enviou ao Congresso Nacional, em 1956, 
projeto deleina' qual pleiteia atitorizção para financiar, em tdo o território 
nacional,'medi'ante'mpréstimo ás Münicipalidades, o estudo e construção de 
sistemas públcbs de abéstecimênto de água potável nas sedes municipais e 

27) ORLAnDO U. OARVALaO - °A i'undaçSo dos Mnnlefpto,". Rsta da Pacuidade de 
Direito da Untve~e de Mnaa Oerili, outubro de 1950, pága. 147-149, 	 - 
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distritais, excluídos os Municípios das capitais de Estado. Os emprstimO5 se-
rão concedidos sem juros e se oferecerá para garantia dos mesmos metade da 
cota do imposto de renda atribuida aos Municípios. 

da' autoria de legislador federal projeto de lei que prevê a criação de 

Departamento Nacional das Municipalidades, órgão centralzador, localizado 
na Capital da República, dotado de jurisdição sôbre todo o território nacional 
e diretamente subordinado'ao Presidente da República. • . 

O prójeto atribui' ao órgão federal nôle concebido 'as tarefas de sistema-
tização e coordenação 'das relações diretas entre o GovêrnO Federal e os Mu-
nicípios bem como õ contrôle e a fiscalização dos serviços de utilida4e pública 
financiados eom empréstimos federais. Se prçvalecer a ousada concepção do 
legislador, o 'Município passará .a gravitar na órbita d.a administração federal,. 

A penúria financeira do Estado membro faz deslocar para o Govêrno 
Federal ar reivindicações1 municipais ôbre serviços e obras de nítido interêsse 
local. Há pouco tempo, representantes de Municípios cearenses, em Congres 

ao Nacion.il dos Municípios, dirigiram memorial ao Fresidente da República so 
licitando o atendimento, através de Ministérios e órgãos federais, de longa rela-

ção do obras, para beneficiar os Municípios da chamada região do Carfri, na-

quêle Eatadq nordestino. 
Já se vai tornando frequente a apresentação, na Câmara dos.Deputa- 

dos, de projetos visando o financiamento e alconstrução de obtas municipais. 
É ddsse teor o projeto n' 4.377-A, de 1954, com pareceres favoráveis, 

que autoriza o Poder Executivo federal a abrir no Ministério da Viação e Obras 
Públicas,' Departamento Nacional de Estradas de Rodagem o crédito especial 

de cinco milhões de cruzeiros, destinado à construção de uma ponte aôbre o 

rio Jequitinhonha,, na cidade de Almenara, Estado de 'Minas Gerais. 
Iniciativa mais recente, refletindoi idêntica tendência, é a do projeto rn° 

3.386 de 19571 que autoriza o Poder Executivo federal a abrir crédito»especial 
de quinz& milhões de cruzeiros, no Miiistérià da. Viação e. Obras Públicas, para 
participar do esquema de financiamento do plano de desenvolvimento econô-
mico e 'social.do Município de Tiinbaúba, Estado dê Pernambuco. 

Os contactos entre os Municípios e o Govêrno federal não se encontram 
apenas projetados. Õrgãos do Govêrno federal alimentam concr.etamente êssrs 
contactos, procurando torna-los maia froquentés, íntimos e nurneoaos. 

A lei federal n.' 2.134, de 14 de dezembro de .1953, aségtir nós Mttni-
cípios coni renda própria inferior a quinze milhões de cruzeitós,,"btornadaa as 
garantias e demais condições nela previstas, o financiamento federal, mediante 
empréstimos a longo prazo, para instalação ou ampliação dos segeilntes serviços ' 
públicos, que a lei reputa 40 peculiar interêsse municipal:' 	 ' 	fr 

a captação, canalização e tratamento químico d'água potável;  
' . b) prodüção ou distribuição de energia elétrica; 

e) rêd.e de esgotos; 	: 	- 
- 	d) construção de edifícios adequados para hotéis, hospedarias e cinemas; 

eais de'. 'atracação de embargações' e respectivos armazena; 
matadouros-modêles; 
mercádós públicos;  
linhas intermunicipais ou interdistritais de transportes marítimos, 
fluviais ou rodoviários coletivos de passageiros ou cargas; - 

i ) linhas telefônicas, urbanas, intermunicipais ou interdistritais;. 
pontes e estradas sob regime de pedágio;' 
hospitais e casas de saúde.  

O decreto federal a. 5  41.446, de 3 de maio de 157, atribuiu ao Banco , 

-' 	 Nacional do Desenvolvunento Econômico 'a qualidade de financidor dos pro- 
Jetos de instalação dos serviços municipais dê abastecimento d'ágúa. 

IL. . 	Jirík,saÂ &1 
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A Comissão dó , Vajle.dê São Francisco, órgão sub9rdmado à Presidência 
da Republica, o Departamento Nacional d'e Obras cona as Secas entre putrós 
vêm celebrando convênaoá cOm. Prefeituras Municipais visando a execução dos 
serviços locais de captação, tratanento adução e distnbuçãó d agua 

É de se destacar) a atividade da Comissão do Vale dlo São Francisco, 
que,diàrlamerlte firma cotivenios com Prefeituras Muniçipais situadas na sua 
áreadeação 

A título ózemphficativo para se avaliar a mfluepcia dó aludido  óigão 
federal, basta lembrar que, 'atraves da exposição de motivos n 9  415 de 26 de 
fevereiro de 1951 a Comissão sohcitoue obteve autorizaçao do 	esinte da 
República para firmar convemos com diversas Prefeituras Municipais locali 
zadas em Estados da região banhada pelo rio Sao Francisco visando o fman 

• elaniõnto e a execução de eeviço' re1atvds ao sistema local de abastecimento 
dágua. 

IX — CORREÇÃO DO FEDERALISMO EN'rRALLZADOR. A FÓRMU- 
LA DA REPARTIÇÃO.. tAS RENDAS FEDERAIS. 

A solução de probleas m 	do federalismo brasileiro reclama revisao da 
organiação federativa de 1946 pois esta crioc e favoreceu o desenvolvimento 
de deformações a4ui examinadas 

• 	 Aígi'dá distribiiiçãodc competências, além de ter deferido à União ma- 
téria absçrvente não pernutiü tornar aquele capítulo constitucional de utili 

• 	 Záção mais plástia. 
• 	 Outrás formas de repartição precisam.,se encaradas, fugindo ao sistema 

xclusivb da enumeração explícita em favór da União e da reserva dos pode- 
res estaduais, técnica originàrianiente criada.pelo. federalismo duallst; para 
defesa dos Estados membros, mas que no federalismo contemporâneo, tem 
acarretado efeito oontrário, diminuindõ , é anulandó a competência dos Estados 
miembroê. 

A revisão da organização federativa há de preservar o federalIsmo co- 
ópeath'o.e 9nanceiro, que não poderá ser sacrificado em benefício do federa- 

• 	 'liéó.'.olítid 	Observou a Comissãó Hooverie, no século passado, o fede- 
ralismo erauma questão jurídica, mas, atualmnbeç nêle predontina o proble- 
m 	écon6niloo' 25   

Ademais no caso do Brasil o desenvolvimento economico e o demo 
gráficq ampharao no tempo os benefxcios dó federalismo fmanceiro e cumpre 
prever desde jã a utilização d&inesmo em favor dás tres orbitas de governo 

Nãø se ignora que as relações fmancei'as intergoveritamentais consti 
tuem o prgbleia critico do Estado federal moderro 

Todavia, a ajuda fmaneira da União aos Govôrnos locais ou a solicita 
ção desses aos orgaos federais flo deve ser singelamente ipterpretada como 
preferência pelos proeeasos unitarios de governo 	/ 

O legistador federal que apresenta projeto de lei prevendo dotáçao para 
obra lOcal.é 	Piefeitura Municipal qué. celebra coüvênio ...comi $partição.. fede- 
ral para financiamento e ezecuçao de sÕrvios tlpicament' locais uno estão 
aderindo a concepção imitaria de Estado 	Nao agem impulsionados por es'co- 
lh 	ideológicas mas por pressães de ordem pragmatica 	Procuram recursos 
financeiros adequados e arttécipadárnente sabem que. no Govêrno Federal êIes. 
são mais abndanbes e faceis 

Daí . 	 gnealizada distribuição dos reéurms federais, fenômeno comum 
ao Estado Federal moderno 

25 	Tbo Houver Comrnl,,ion Eciort - Mcoraw-aIli BS5L 491. 
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Nos Estados Unidos, segundd dados do relatório Hover, quarenta por 
cento (40%) dos recursos dispendidos pelos governos municipais e quinze por 
cento (15%) dos recursos dos governos estaduais promanam da ajUd'á'l finan 
ceira do Governo federal 

Na Swia, a subvenção federal representa media variaval de 20% a 12% 
das reóétt'as glob'ai'dijs Cantões, temendo alguns publicistas' que o aunento 
crescente das subvenções anuais venham fmalmente a sacrificar o principio da 

• 	' - 	autonomia aiatóiIl 29 . 	 - 	. 	. 	 • 	• 	- 

No nbo' entender, a correção da centralização manifestada no Estado 
Federal é problema cuja soltição depende, em grande parte,' íla repartição das 
rendaé federais. Impõe-se substituir a repartição fragmentária e dissipadora 
por unia repartição sistematizada, obediepte a  critérios legais previamente es- 

- tabelecidos. O critério legal prévio, pela impessoalidade e obrigatoriedade de 
que se reveste, impedirá.a repartição caótica, geralménte vinculada a oompro 
missos e decisoes de tiatureza politica e partidaria O critério legal da reparti 
çao preserva as posições partidarias quando eventualmente àntagomcas as 
situaçoes dominites no Governo Federal e no Estado membro poupando 
constrangimentos.recíprdcos,; e pernitO observância ohj ,rhdo. caráter com-
ensatório da repartição financeira das rendas fedetais. 30  

	

- . 	Por, outro lada, e' utilização sisteipatizada da, ajuda.. fii neeira federal 
• limitará o quantitativo da mesma, o que oferece manifesta vantagem sôbre 

o sistema brasileiro atual, quando não se conhece, com precisão, o valor gb-. 
bel da mtiltifária súbvençâci federal aos Estados e Municípios e cuja iucontro-
lada concessão tem contribuído para agravar a situação econômico-financeira 
do país. ' • - - - ' ' • 

- . 	 Pareee-nos qne a disciplina da subvenção financeira federal poderá ier 
inicialmènte' obtida atra\'és da generalização do sistema da participação em 

• cótas de iinpostos feeràis, hoje usado nos casos do imposto de renda 31  e do 
imposo único sôbre lubrificantes4e combustíveis 32, e cuja vinculação a deter-
minados objetivos transforma a espectiva cóta em verdadeira subvenção con-
dicionada, forma de auxilio e4eral tão louvada por financistas siorte-ameri-
canos. - 

• 	 A extensão aos demais impostos federais do sistema das cótas, parajie- 
neficiar finanèeiramente os Estados e Municípios,, importará em compieta re- 

• 	rartição das rendas federais, o que së ajusta aos objetivos do federalisnio coo- 
perativo.  

Não épropósito dêstd trabalho oferecer, empiricaménte, o céitéi"ió qua-
titativo da preconizad.a repartição das rendas federais. 	- , ., 

Seu objetivo assinalar de um lado t.em)dencias anormais do atual fede 
ralismo brasileiro que conduzidas Õr nispiraçoes contraditórias põem em 

• - risco a estiliturafederativa e,'de outio, aventer fórmulá corretora déssas tn- 
-, 	dências.  

WILLIAM E R PAFul - "1)0 ia centraUUon er EuJ', "Revue Fiançalse de Soleiieo 

PoUt1qu", janolro-juilso de 1951 págd. 149. 

O caráter oompeaoatárl, da éjuda federal é aspeote ml,Ito encarecido por financiaiS,, 
aiendes. 	ffse1, por exemplo, résa que a poilUca das &ubvenções federais deve estar 

• 	riScicnxda nn a estrutura ec,m,imlca da naçlo, parq atender is pevuliarldades da mesma, For 
• 	- iSso, o Govêrno federal deve subvencio4ar- iáiS forf.emente se Estados de menor capacidade sonO- 

• . 	fjnefrs, distinguindo Estado, (L)tnàer) iduetrlat, e Estado, agrár10 (tibert Rensei - 
'Dfrltço Tilisutarlo", A. Oiulf ré Elitore, MIiaflo - i990, p4gs 42). 

- - 	
' 	31) Lei, no. 305 1  de ii dojúiiio d:'14a:o 1303,' de 12 de jue do iOOi, que reuiam a apil- 

caçio do art. is, paráa5o 4.0 dànituoFderal. 	 -. 	 • 

32) Lei a. 392 ,ci'dJjibõ'd,j' 1945, nie t&be1ee nomas para a exeçuçlo do paráeraio 

20, do anuo ii, da cnsiutuis9 PetijiraL 	- 	 . 	 , 	• - 
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Com efeitos a fórmula da repartição das rendas federais mediante a go.. 

neralização do sistema da participação em cotas tributárias dos demais untos 
tos afigura se nos solução capaz de corrigir ,  o federalismo centrahzador.  

São as ncessidades financeiras que determinani os frequentes contac- 
tos entre a Umã, os Estados e os Municípios mas esses contactos na forma 
atual tornam as lemais6rbitas avassaíadas ao Govêrno federal 

A destinação de cótas 7idos impostos federais a exemplo cio que ocorre 
com os impostos d renda e de lubrificantes e combixstiveis prevista na Cons- 
tituição, alem de remove;' arbitrio discriminador tornara o recebimento da 
cóta uma prática rotmeira 4ue nada terá de comum com a aoeitaçao de ge 
nso -4onativo' 

A certeza no recebimento doa quantitativos com as naturais obriga- 
ç6es qe o legislador ha de prever, dara continuidade aos programas admums 
trativos das órbitas beneficiadas reduzindo os males decorrentes dos atuais 
desequilibrios financeiros e economicos que oneram as populaçoes dos Esta 
dos brasileiros 

i - AUtALIDADE DO FEDERALISMO 
:.:. 	.. 

O e*ame. dos problemas gerais do federaiismoe em particular, dos pr 
bieas do federalismo braSileiro, deixoi. claro que o sistema federal reclama m  
correç6es 	Ë necessário todavia 	que a efetivação dessas ultimas 	dentro do 
prócesso. constitucional, nos afaste, iguaimeüte,...4ofeder&iso segregador do 
passado é da atual hipertrf la do federalismo bràsi1iro. 

'A 	titude crftica 	mface dó federalisinG vigesite não no$ distancia da 
soluçãO federal. 

Seria ilogico prognosticar o desaparecimento próximo de instituição que 
exercé atração unhers.l e se disseminou pulos continentes. 

"O' federalismo 4' elemento constánte da organização política moderna e 
fraáfederais.4espontaninq Estado regional italiano, versão moderna do Es- 
tado unitário 4esõentralizad6 

notória, portaiit5, a atuálidade de federalismo como técnica de orga- 
nização'etatal.  :.. ....... 

O qtie nos cumpre e estuda lo com isençao pois na variedade de seus 
tipos e na pluralidade de suas tâcrncaw, o fedeia1ismo nãç> se petnficou no tem 
pó, não se' imobilizou na rigidéz'dogmAtioa e continua a florescer num processo 
4e evolução que ainda não se interrompeu 

( 	/ 
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PARECERES 

Não poderá sernoneado Substituto de f'rocurador Adjunto, obri-' 
gado a exercer, quando coivoeado o cargo de Procurados' ÀÁtjunto, 
quem exerça outro cargo cuja acumulação é defesa por lei. 

Cogita-se -  neste processo da acumulação do cargo d'e. eSubstitutode 
Procurador Adjunto» da Justiça do Prabalho cOm o de Detetiv'e do Ministério 
,da Justiça e Negocios Interiores 

2 De acordo com a Iegislaçao que i'egula a questão de acumulação de 
cargos pubhcos só é' permitida a acunu1ação de cargos de magisterio secundá-
rio ou superior cora o de juiz de deis cargos de magistério e de um cargo de 
magisterio cem outro t5chioo ou cietifico desdé que eiusta compatibilidade 
horária em qualquer das hipóteses mencionada 'e haja, 'nS duas últhhag, tam-
bém correlação de matérias (DècretÕ.n.' 35.956, de 2 de agôsto de 1954). 

3. Em face do exposto; deve-sé v'erificar se se enquadra ou não a situa, 
ção ventilada nos autos em uma daquelas e'ccepcionalmente previstas pela 
lei. . 

4.. Tendo em vista as dúvidas levantadas, no proceêso; quanto à çir-
cupstancia de ilao ser, cargo publico o de Substituto d Procurador Adjunto 
passaremos em seguida a examinar esse aspecto da questão 

5 O interessado como Substituto de Proturador Adjunto embora não 
ocupando cargo publico; com todas as caracteristicas estabelecidas em lei es 
tá na posse de função publica sui. generis, porque obrigado automàtipamente 
a exercer, est sua plenitude o cargo de Procurador Adjunto -. 

6 A respeito assim dispõe a Lei ri 1 341 de 30 de janeiro de .951 

rArt 71 Serã9 nomeados- Substtutos de Procuradores djun-
tos, e nas regiões õnde não houver titulares desta catejória, Substitutos 
de, Procuradores.. , - ".' ,. .. •: ' . . 

§ 1.° Os Substitiità terão cecercício e remuaeração' àmate 
quando convocados.  

§ 2. 1  Caso não aceitem a eonvocação serão os Substitutos exo. 
nerados '' . '• '.. ':.. :' 

§ 3:Para provimentô 'das funções de Substituto terão prelO-
rência oS que já houverem exetcido o  cargo por mais de dois anos 

7 Dessa foráia a simples nomeação com& Substituto não tem nenhu 
aia expressão em si mesma Somente adquire conteudo sibstância com a pers-
pectiva do pleno exercicso do cargo de Procurador Adjunt9 mtegrante da car-
reira dc) Miustério Publito junto à Justiça do Trabalho nos termos do art 
71 da citada Lei n 9  1 Mi Alias a nomeação dft tais Substitutos apenas se 
justifica pelo regime flexível e automatico de preenúher de imediato se inde-
petidente de qualquer novo ato a lacuna deixada pelo titular ,  do cargo o que 
se verifica atualmente em relação ao interessàdo, conforme comunicação do 
Dr Procurador Geral Substituto da Justiça do 'jirabamo a fls 261 (D F O 

GJT488) 
8 Impossibilitado de exercer simultaneamente os cargos de Detetive 

o de Procurador Adjur3to por força da proibição inserta no art 185 da Ccgis 
tituiçao Federal não tem finalidade a nomeação do interessado como 5tibst-
tuto urna bz que estara impedido de exercer o de Procurador Adjunto 
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